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 O Chefe do Departamento de Seleção do Instituto Federal Sul-rio-
grandense torna pública, por este meio, retificação ao edital 043/2012, 
conforme disposição abaixo: 

 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL (áreas 1 e 3) 

 
Conhecimentos Específicos: 
 

1. Política Social; Educação; 

2. Pesquisa Social; 

3. Serviço Social e Educação; 

4. Visita Domiciliar; 

5. Estudo Socioeconômico; 

6. Planejamento Social; 

7. Projeto Ético Político Profissional; 

8. Família; 

9. Direitos Sociais; 

10. Estado de Bem – Estar Social; 

11. Processo de Trabalho do Assistente Social em Suas Dimensões Teórico-Metodológica, 

Técnico-Operativa e Ético-Política; 

12. Avaliação de Políticas Sociais. 

 

Legislação referente ao exercício da profissão: 
  

1. Lei de diretrizes e bases da educação nacional;  

2. Estatuto da criança e do adolescente;  

3. Política nacional para a integração da pessoa portadora de deficiência;  

4. Programa nacional de assistência estudantil; 

5. Código de ética profissional do assistente social; 

6. Lei de regulamentação da profissão do assistente social. 
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Legislação referente ao servidor público: 
  

1. Criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;  

2. Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais;  

3. Plano de carreira dos cargos Técnico-Administrativos em Educação;  
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Legislação disponível nos sites www.presidencia.gov.br; www.planalto.gov.br e 
www.servidor.gov.br. 
 
 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
Caneta esferográfica azul ou preta, lápis e borracha. 
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CARGO: PSICÓLOGO – (área 5) 

 
Conhecimentos Específicos: 
 

1. Principais correntes e autores de Psicologia: diversidade teórica; 

2. Psicopatologia: avaliação e diagnóstico; 

3. Psicologia do desenvolvimento normal e patológico; 

4. Adolescência; 

5. Psicologia da Educação e da Aprendizagem; 

6. Orientação Profissional 

7. Psicologia das Relações Humanas e Processo Grupal; 

8. Psicologia Social e Organizacional. 

 
BIBLIOGRAFIA 
 
ABERASTURY, Arminda, Adolescência. Porto Alegre. Artes Médicas. 1983. 
 
ANTUNES, Celso, Relações interpessoais e auto-estima: a sala de aula como um espaço de 
crescimento integral. Petrópolis. RJ. Vozes. 2003. 
 
BOCK, Ana M. B, FURTADO, Odair, TEIXEIRA, M. de Lourdes. Psicologias uma introdução ao 
estudo de psicologia. São Paulo. Saraiva. 1999. 
 
CHECCIA, Ana Karina Amorim, BOCK, Ana Mercês Bahia, SOUZA, Marilene Proença Rebello 
de, Psicologia Escolar. Teorias Críticas. São Paulo. Casa do Psicólogo. 2003. 
 
CID 10 - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas, São Paulo, EDUSP. 
2003. 
 
Código de Ética Profissional - aprovado pela Resolução CFP Nº. 010/05 de 21 de julho de 
2005. 
 
COLE, Michael e COLE, Sheila, O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Porto 
Alegre. Artmed, 2000. 
 
HALL, Calvin S. LINDSEY, Gardner e CAMPBELL, John B. Teorias da Personalidade, Porto 
Alegre, Artmed. 2000. 
 
OUTEIRAL. José Ottoni. Adolescer, Estudos Revisados sobre Adolescência, 2ªed ,Rio de 
Janeiro, REVINTER, 2003. 
 
TIBA, Içami. Disciplina o limite na medida certa, São Paulo, Editora Gente, 1996. 
 
VIGOTSKY, L. S.; COLE Michael (Coord.), A formação social da mente: o desenvolvimento dos 
processos psicológicos superiores, São Paulo, Martins Fontes. 
 
WEIL, Pierre, Relações Humanas na Família e no Trabalho, Petrópolis, Vozes, 1994. 

 

Legislação referente ao servidor público: 
  

1. Criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;  

2. Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais;  



3. Plano de carreira dos cargos Técnico-Administrativos em Educação;  
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